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D. APLICAÇÃO DO CONVÊNIO-QUADRO DA OMS PARA O CONTROLE 

DO TABACO  

Antecedentes 

1. Este relatório apresenta uma atualização acerca dos avanços do controle do tabaco 

na Região das Américas até 30 de junho de 2013, no âmbito de duas resoluções, a 

CD48.R2 (2008), aprovada pelo 48
o
 Conselho Diretor (1), e a CD50.R6 (2010), aprovada 

pelo 50
o
 Conselho Diretor da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (2). 

Relatório de Progresso 

2. O número de Estados Partes no Aplicação do Convenção-Quadro da OMS para o 

Controle do Tabaco (CQCT) da Organização Mundial da Saúde (OMS) que ratificaram o 

Convenção é de 29 e permanece sem alterações desde o último relatório apresentado 

(documento CD51/INF/5). Embora tenha havido certo progresso na implementação dos 

“best buys” (3) (ambientes livres da fumaça de tabaco, advertências sanitárias, proibição 

da publicidade, promoção e patrocínio dos produtos de tabaco e aumento dos impostos), 

o mesmo tem sido lento e desigual tanto entre as diferentes medidas como entre os países. 

3. Nos países que avançaram na aplicação mais integral do Convenção começam a 

ser observados alguns resultados. O Brasil e o Uruguai mostram uma diminuição 

substancial no consumo de tabaco em adultos (4, 5) e outros estudos constatam 

diminuições nas hospitalizações por infarto do miocárdio (6, 7). 

4. Em geral, existe uma tendência à feminização do consumo de tabaco na Região, 

com uma diminuição da brecha de consumo entre mulheres e homens adultos (8), que é 

ainda mais pronunciada em adolescentes (prevalência em adolescentes homens: 12,3%; 

em adolescentes mulheres: 11,3%) (9). 

5. O Sistema Mundial de Vigilância do Tabaco fornece informação desagregada por 

sexo tanto para adultos como para adolescentes. Contudo, muitos países da Região ainda 
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não contam com um sistema nacional estabelecido para a vigilância do tabaco. Cabe 

destacar que neste período houve um aumento no número de países que contam com 

pesquisas de adolescentes comparáveis e de representatividade nacional; deve-se 

assinalar também o caso do Panamá, que obterá dados representativos para sua população 

indígena na Pesquisa Mundial de Tabagismo em Adultos.  

6. O Brasil, a Costa Rica e o Equador aprovaram medidas destinadas a aumentar os 

impostos sobre o tabaco. Além disso, pela primeira vez, delegados governamentais das 

administrações tributárias e dos ministérios da saúde da Região se reuniram para discutir 

políticas eficazes de impostos sobre o tabaco e controle do contrabando. 

7. Em 17 países, todos os lugares públicos e de trabalho fechados e o transporte 

público são ambientes 100% livres da fumaça do tabaco. Recentemente, somaram-se o 

Brasil
1
, Chile, Costa Rica, Equador, Jamaica e Suriname. 

8. Vinte países contam com legislação sobre pacotes e etiquetas de produtos de 

tabaco que é congruente com os requisitos mínimos da CQCT. No entanto, deve notar-se 

que: (a) em um destes países, a legislação não obriga a inclusão de imagens nas 

advertências de saúde, e embora este requisito não seja obrigatório na CQCT, é 

recomendado nas respectivas diretrizes adotadas pelos Estados Partes e (b) quatro destes 

países ainda não tenham aplicado a lei. No final deste biênio, 11 países terão ultrapassado 

a data limite para a implementação deste artigo. 

9. O Brasil,
2
 Chile e Suriname se somaram à Colômbia e ao Panamá com uma 

proibição total da publicidade, promoção e patrocínio do tabaco, enquanto outros cinco 

países têm proibições amplas sem chegar a ser totais. Ao finalizar este biênio, 22 países 

que ainda não cumpriram este artigo terão ultrapassado a data limite indicada no CMCT 

para sua aplicação. 

10. Persiste uma intensa interferência da indústria tabagista contra as políticas de 

controle do tabaco, que compreende lobby e ações judiciais no âmbito nacional e 

internacional. Acrescentaram-se agora consultas da Organização Mundial do Comércio 

(OMC). 

11. A Repartição Sanitária Pan-Americana mantém contínuo contato com os países 

para prestar apoio técnico tanto na redação como no processo de aprovação e 

implementação de legislação para o controle do tabaco, bem como em sua defesa dos 

ataques da indústria. Neste sentido, elaborou-se um manual sobre a formulação de leis  

 

                                                 
1
  A regulamentação e implementação da lei ainda estão pendentes.  

2
  Idem. 
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para o controle do tabaco na Região das Américas
3
, que inclui os fundamentos de direitos 

humanos subjacentes ao controle do tabaco, bem como as lições aprendidas nos países na 

implementação da CQCT. Este manual foi apresentado à 152a. Sessão do Comitê 

Executivo, em junho de 2013. Além disso, vem sendo promovida a realização de fóruns 

regionais para a discussão de temas supranacionais (como o controle do comércio ilegal e 

as interações entre os acordos comerciais e a CQCT) e promoção do intercâmbio de 

informação e experiências, não só entre países, mas dentro deles entre outros setores 

distintos do setor da saúde.  

Medidas Recomendadas para Melhorar a Situação 

12.   Recomenda-se aos Estados Partes considerar a assinatura e posterior ratificação  

do novo Protocolo sobre Comércio Ilícito de Produtos de Tabaco, aprovado pela Quinta 

Conferência das Partes no CQCT. 

13. É importante que os Estados Membros considerem a ratificação do CMCT, se 

ainda não o fizeram, bem como a possibilidade de implementar os quatro  

“best buys” relacionados com o controle do tabaco.  

14. O estabelecimento e o fortalecimento, bem como a alocação de recursos para as 

unidades coordenadoras ou unidades técnicas responsáveis pelo tema de controle do 

tabaco, continuam sendo um desafio. A alocação específica de fundos provenientes dos 

impostos sobre o tabaco pode ser uma das fontes de financiamento com este fim. 

15. Os Estados Membros deveriam considerar a possibilidade de estabelecer sistemas 

nacionais de vigilância com dados desagregados por sexo e, se possível, por estrato 

socioeconômico, bem como com representatividade das populações minoritárias, como as 

populações indígenas. Atualmente, está disponível um módulo padronizado de perguntas 

sobre o tabaco. Este módulo pode ser incluído em pesquisas nacionais de temática mais 

ampla, de modo a assegurar a comparabilidade internacional dos dados com os 

provenientes de pesquisas de tabagismo de outros países, sem que isso gere uma carga 

adicional para os sistemas nacionais de vigilância (10). 

16. Recomenda-se aos Estados Membros considerar a inclusão da detecção do 

consumo de tabaco e a orientação breve para a cessação em seus sistemas de atenção 

primária à saúde, bem como alternativas de maior complexidade em outros níveis, para as 

pessoas com dependência grave.  

17. Frente à existência de posturas dessemelhantes em diferentes fóruns 

internacionais (por exemplo, na OMC e na OMS), recorda-se aos Estados Membros que 

                                                 
3
  Disponível em espanhol em:  

 http://www.paho.org/hq/index.php?option=com_content&view=article&id=1371%3Apublications-and-

resources&catid=1279%3Asde-publications-and-resources&lang=es 

http://www.paho.org/hq/index.php?option=com_content&view=article&id=1371%3Apublications-and-resources&catid=1279%3Asde-publications-and-resources&lang=es
http://www.paho.org/hq/index.php?option=com_content&view=article&id=1371%3Apublications-and-resources&catid=1279%3Asde-publications-and-resources&lang=es
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não existe incompatibilidade na aplicação do CQCT e dos tratados de comércio (11). 

Além disso, recomenda-se que considerem a possibilidade de não incluir o tabaco em 

futuros acordos comerciais. 

18. Levando em conta o impacto que o controle do tabaco terá sobre as doenças 

crônicas não transmissíveis,
4
 recomenda-se aos Estados Membros considerar a 

incorporação do tema do controle do tabaco na agenda de todos os organismos das 

Nações Unidas em nível de país, bem como em todos os projetos dos Marcos de 

Assistência das Nações Unidas para o Desenvolvimento (MANUD) (12, 13). 

Intervenção do Conselho Diretor 

19. Solicita-se que o Conselho Diretor tome nota do presente relatório de progresso. 
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